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Lei nº 500

	Orça a Receita e Fixa a Despesa para o exercício de 1973.


O Prefeito Municipal de Bicas

Faço saber, que não tendo a Câmara Municipal de Bicas devolvido para sanção, no prazo previsto o projeto de Lei Orçamentária, eu promulgo como Lei nos termos do artigo 162 parágrafo 30 da construção do Estado de Minas Gerais.

Art.1º A receita do Município, para exercício de 1973, é estimada na importância de Cr$1.110.000,00 ( um milhão cento e dez mil cruzeiros) de acordo coma a seguinte discriminação em categorias e econômicas:

Receita Corrente

Receita Tributária----------------------------187.200,00

Receita Patrimonial-----------------------1.600,00

Receita Industrial--------------------------36.000,00

Transferências Correntes----------------426.000,00

Receitas Diversas--------------------------70.200,00     721.000,00

Receita de Capital

Operações de Crédito--------------------160.000,00

Alienação Patrimonial-------------------10.000,00

Transferências de Capital---------------219.000,00     389.000,00

                                                                Soma        1.110,000.00

Art.2º- A Despesa do Município de Bicas, para exercício de 1973 é fixada na importância de Cr$1.110.000,00 ( um milhão, cento e dez mil cruzeiros), distribuídos pelos seguintes Programas e sub- Programas:

01-Administração                        Cr$   Cr$

0-4 Administração Superior-executivo- 138.978,40

0-6 Administração Superior Legislativo 5.850.00

0-7 Administração Fiscal e Financeira    1.26.770.00

                                                                   271,598.40

03-Assistência e Previdência

04-Assistência Social                               35.980.00

05- Assistência ao Trabalho                     17.000,00

07-Inativos e Pensionistas                        14.400,00

08-Previdência                                          17.000,00       84.380,00

05- Comércio

04-Produtos Alimentícios                         28.000,00       28.000,00

08-Educação

04-Ensino Primário                                   86.458.40

08-Ensino Tecnico Profissional                 1.000,00

12-Difusão Cultural                                   13.804.00      101.262,40

09-Energia

06-Distribuição                                          25.500,00     25.500,00

10-Hab/Planej/Urbano

06-Planej. Desenvol.Urbano                      159.100,00    159.100,00

14-Saúde e Saneamento

04-Assist. Médico Sanit. Geral             3.000,00

09-Abastecimento de Água                 297.300,00

11-Saneamento em Geral                    35.500,00        335.800,00

15-Transportes

04-Rodoviários                                   104.359,20      104.359,20

                                                                                   1.110.000,00

Art.3º Fica o governo do Município autorizado a aumentar a Receita estimada neste Orçamento, através da consignação 2.2.0-00-Operações de Crédito, no limite do Superavit financeiro afirmado nos termos do parágrafo 2º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17/03/1964, como recursos a abertura de Crédito adicionais autorizados e para cumprimento ao disposto no artigo 68,  da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Art.4º A importância do excesso de arrecadação verificada sobre o total da receita prevista pela consignação ou consignações em que se verificam tais excessos, também como recursos á abertura de créditos adicionais autorizados.

Art.5º Fica o Executivo Municipal, igualmente autorizado a anular parcial ou  totalmente dotações do presente orçamento, como recursos é abertura de créditos adicionais autorizados.

Art.6º Fica o Executivo Municipal, igualmente autorizado a abrir crédito Suplementar ás dotações deste orçamento, até o limite dos recursos resultantes da aplicação dos artigos anteriores, observando o cumprimento ao disposto no artigo 68, da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Art.7º Fazem parte integrantes da presente Lei os anexos mencionados no artigo 2º da lei Federal de nº 4.320 de 17/03/64, os demais anexos exigidos pela referida lei, bem como os que se relacionarem com a programação da Despesa para o Exercício.

Art 8º Revogam- se as disposições em contrário.

Art.9º Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 1973.

Prefeitura Municipal de Bicas, 30 de novembro de 1972

O Prefeito Municipal

Ass Homero José Mattos de Souza.
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